
PARECER Nº 358, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Welson Gasparini, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o oferecimento pelo Estado, de assistência jurídica integral e gratuita aos policias militares que, no exercício de suas funções, se envolvem ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica ou extrajudicial.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do regimento interno, propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, de 21 a 27 de maio de 2013, não recebendo emendas ou substantivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico, recebendo parecer favorável.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto, com uma emenda.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previsto no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que matéria constante do projeto tem o objetivo de proteger e valorizar os policiais do Estado.
Na qualidade do Relator, verificamos que há previsão na Lei nº 16.923/2019, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Modernização da Segurança Pública (1818), ação 06.122.1818.4985, que trata do provimento de condições para a concretização dos projetos de modernização da polícia e dos meios que valorizam o policial.
No entanto, há de se ponderar que, nos moldes em que foi apresentada a proposta legislativa, em essência, cuida-se exclusivamente a respeito da assistência aos policiais militares, por sua vez, noticiamos a existência de matéria similar em nosso ordenamento jurídico, de acordo com a Lei nº 16.920, de 2018, o qual dispõe sobre a assistência jurídica aos integrantes da Secretaria de Administração Penitenciária e aos agentes socioeducativos.
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, concordamos com a inclusão dos policiais civis, motivos pelo qual avalizamos a mudança.
Sendo assim, atento a esses argumentos, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 300, de 2013, com a emenda apresentada pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.
a) Castello Branco - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda da CSPAP.

Sala das Comissões, em 15/5/2019.

a) Wellington Moura - Presidente
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